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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

No que se refere aos elementos da Constituição e à interpretação
das normas constitucionais, julgue os itens que se seguem.

51 A técnica da interpretação conforme a Constituição não pode
ser aplicada para declarar a não incidência da norma a
determinada situação de fato.

52 O Preâmbulo e o Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias são exemplos dos denominados elementos de
estabilização constitucional.

Julgue os itens subsequentes, que dizem respeito ao poder
constituinte no ordenamento jurídico nacional.

53 O poder constituinte derivado de reforma está sujeito a
limitações formais ou implícitas, as quais têm relação com os
órgãos competentes e procedimentos a serem observados na
alteração do texto constitucional.

54 O poder constituinte originário, responsável pela elaboração de
uma nova Constituição, extingue-se com a conclusão de sua
obra.

A respeito de direitos e garantias fundamentais e nacionalidade,
julgue os itens seguintes.

55 O brasileiro nato nunca poderá ser extraditado, mas poderá vir
a perder a nacionalidade.

56 A vedação constitucional ao anonimato impede a utilização de
peças apócrifas como prova formal.

57 Segundo o STF, compete originariamente ao tribunal de justiça
local o julgamento de habeas corpus contra decisão de turma
recursal de juizados especiais criminais.

58 O polo passivo do mandado de injunção jamais poderá ser
ocupado por particular.

Julgue os próximos itens, concernentes à organização do Estado
brasileiro e à organização dos poderes no Estado.

59 Embora a comissão parlamentar de inquérito seja instituída por
prazo certo, a prorrogação é admitida, se não se ultrapassar a
legislatura em que foi instalada.

60 No exercício da denominada competência remanescente, os
estados-membros podem legislar sobre transporte
intermunicipal.

Julgue o item abaixo, relativo à competência do MP.

61 Compete privativamente ao MP promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e
social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos.

Acerca do controle de constitucionalidade no ordenamento jurídico
nacional, julgue o item subsecutivo.

62 No âmbito do denominado controle difuso concreto, a decisão
que reconhece a inconstitucionalidade pode excepcionalmente
não ter efeitos retroativos, assim como ocorre na ação direta de
inconstitucionalidade, no âmbito da qual se admite, inclusive,
a oposição de embargos de declaração para fins de modulação
de efeitos da decisão.

No que se refere aos órgãos públicos e à competência
administrativa, julgue os seguintes itens.

63 Um órgão administrativo e seu titular podem delegar parte de
sua competência a outros órgãos ou titulares, desde que estes
lhe sejam hierarquicamente subordinados.

64 Segundo classificação doutrinária, quanto ao critério
relacionado à posição estatal, os órgãos autônomos são aqueles
originários da Constituição e que representam os três poderes
do Estado, cujas funções são exercidas por agentes políticos.

Julgue o item seguinte, relativo à administração direta e indireta.

65 Como a empresa pública pode ser organizada sob qualquer das
formas admitidas em direito, na esfera federal é admitida sua
criação sob a forma de empresa pública unipessoal, desde que
esta contenha a assembleia geral como o órgão pelo qual se
manifeste a vontade do Estado.

Com referência à disciplina dos atos administrativos, julgue os itens
que se seguem.

66 Quando o vício do ato administrativo atinge o motivo e a
finalidade, não é possível a sua convalidação.

67 A anulação de ato administrativo pela administração pública
independe de provocação e produz efeitos ex tunc.

68 A revogação não pode atingir os meros atos administrativos,
tais como as certidões e os atestados.

Julgue o item abaixo, relativo aos poderes da administração pública.

69 O atributo da exigibilidade, presente no exercício do poder de
polícia, ocorre quando a administração pública se vale de
meios indiretos de coação para que o particular exerça seu
direito individual em benefício do interesse público, tal como
a não concessão de licenciamento do veículo enquanto não
forem pagas as multas de trânsito.

Com relação aos contratos administrativos e aos serviços públicos,
julgue os próximos itens.

70 Embora a concessão de serviço público exija a prévia
realização de procedimento licitatório, é admitida a declaração
de inexigibilidade quando há a demonstração da inviabilidade
de competição.

71 No que se refere à formalização do contrato administrativo, o
denominado termo de contrato é dispensável nos casos de
concorrência e de tomada de preços.

Julgue os itens que se seguem, referentes ao instituto da licitação e
ao controle da administração pública.

72 É inconstitucional a exigência de depósito prévio de dinheiro
ou bens para a admissibilidade do primeiro recurso
administrativo interposto pelo particular em face de
determinado ato administrativo, ilegitimidade que não se
estende aos demais recursos cabíveis.

73 Os danos sofridos pela fazenda pública em decorrência de
eventual superfaturamento nas hipóteses de dispensa e
inexigibilidade de licitação geram a responsabilização solidária
do fornecedor ou prestador de serviços e do agente público
responsável.

Acerca dos bens públicos, julgue o item seguinte.

74 A alienação ou cessão de terras públicas, inclusive para fins de
reforma agrária, submete-se à prévia aprovação do Congresso
Nacional.

No que tange à disciplina do direito civil referente aos bens, julgue
o item a seguir.

75 De acordo com a sistemática adotada pelo direito civil,
constitui objeto da relação jurídica todo bem que puder ser
submetido ao poder dos sujeitos de direito.
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Julgue o item que se segue, relativo a pessoas jurídicas.

76 Todo grupo social constituído para a consecução de uma
finalidade comum é dotado de personalidade, como a massa
falida, por exemplo, que é representada pelo síndico. 

Com relação ao negócio jurídico, julgue os próximos itens.

77 Para a caracterização da lesão como vício do consentimento,
a desproporção das prestações e do benefício obtido por uma
das partes do negócio jurídico deve ser manifesta.

78 Por serem convencionados pelas partes, os elementos
acidentais — introduzidos facultativamente no negócio jurídico
— não possuem o mesmo valor que os elementos estruturais —
determinados pela lei.

79 Sabendo-se que a representação nasce da lei ou do negócio
jurídico, é correto afirmar que, na representação legal, o
representante exerce uma atividade obrigatória e
personalíssima.

80 O erro, analisado como um defeito do negócio jurídico, pode
invalidar, ou não, o negócio. O erro acidental, por exemplo, é
de somenos importância e não acarreta efetivo prejuízo.

No que concerne a prescrição e decadência, julgue o item
subsecutivo.

81 Violado o direito, nasce para o seu titular a pretensão, que se
extingue com a prescrição, nos prazos determinados pela parte
especial do Código Civil. 

Acerca de jurisdição e ação do processo civil, julgue os itens que se
seguem.

82 Na legitimidade das partes, pode-se afirmar que a dívida do
sócio, por exemplo, não pode ser cobrada da sociedade e
vice-versa, hipóteses em que se dá a ilegitimidade passiva para
a causa. 

83 As condições da ação constituem alguns requisitos que o autor
deve preencher para que sua demanda seja julgada. Nesse
sentido, pode-se afirmar que as condições da ação estão
relacionadas com o mérito da causa. 

Julgue os próximos itens, relativos a partes e procuradores do
direito processual civil.

84 É incomum que alguém compareça em juízo para pleitear
direito alheio. Entretanto, há alguns casos em que a lei o
admite, porém o substituto não se sujeita à coisa julgada.

85 Os sujeitos da ação, em regra, podem retornar a juízo,
repetindo pedidos que foram anteriormente julgados.

Julgue os itens a seguir, referentes ao litisconsórcio.

86 A figura do litisconsórcio assistencial se caracteriza pelo fato
de o terceiro assistente ingressar no processo somente para
auxiliar uma das partes, não adquirindo, assim, o status de
litisconsorte, pois não há nesse caso relação jurídica que lhe
diga respeito.

87 A formação do litisconsórcio decorre estritamente da lei e o
seu princípio básico é o da não facultatividade, ou seja, no caso
de litisconsórcio ativo, há um verdadeiro dever de demandar
que recai sobre todos os litisconsortes. 

Julgue o item seguinte, relativo aos recursos do direito processual
civil.

88 O desígnio visado pelo recurso pode ser a modificação ou a
substituição do julgado. A substituição do julgado, entretanto,
obedece aos limites da impugnação, de maneira que, em regra,
não pode o tribunal piorar a situação de um único recorrente.

Acerca dos atos processuais, julgue os itens subsequentes.

89 Consoante entendimento reiterado da jurisprudência, não
assiste à parte o direito ao recibo de petições, arrazoados,
papéis e documentos que entregarem em cartório.

90 Os atos processuais, em regra, são públicos e dependem de
forma determinada, independentemente de exigência legal
expressa, pois, de acordo com a sistemática processual, tais
atos são validados pela forma.

No que concerne a formação, suspensão e extinção do processo,
julgue os itens que se seguem.

91 O juiz determinará a suspensão do processo em razão da morte
das partes, mesmo que a morte tenha se dado após iniciada a
audiência.

92 O processo começa pela iniciativa da parte, sendo a petição
inicial o ato que deflagra a formação do processo, a qual, em
regra, deverá ser distribuída em lugares onde houver mais de
um juízo. Por outro lado, em lugares onde houver somente um
juízo, não haverá distribuição. 

Julgue os itens seguintes, com base no direito processual penal.

93 Ao proferir sentença penal condenatória, o juiz tem o dever de
fixar um valor mínimo para a reparação dos danos causados
pelo crime, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido,
independentemente de discussão acerca do montante devido no
curso da instrução do processo.

94 Em relação à suspensão condicional do processo, o Supremo
Tribunal Federal entende ser impossível, como condição à
suspensão do processo, a cominação da prestação de serviço à
comunidade, uma vez que a cominação se traduziria em pena,
e a suspensão condicional do processo não significa
condenação.

95 A existência de condenação transitada em julgado por fatos
posteriores ao delito objeto da ação penal não serve para
caracterizar maus antecedentes, tampouco reincidência.

96 Os inquéritos policiais ou ações penais em andamento não
podem, em razão do princípio constitucional do estado
presumido de inocência, ser considerados para fins de
exasperação da pena-base, seja a título de maus antecedentes,
seja de má conduta social ou personalidade, salvo motivação
judicial específica, com lastro em elementos concretos
existentes nos autos.

97 A lei processual penal, no tocante à aplicação da norma no
tempo, como regra geral, é guiada pelo princípio da
imediatidade, com plena incidência nos processos em curso,
independentemente de ser mais prejudicial ou benéfica ao réu,
assegurando-se, entretanto, a validade dos atos praticados sob
a égide da legislação anterior.

98 Se o réu citado por edital não comparecer em juízo e tampouco
constituir advogado, ficará suspenso o processo e o prazo
prescricional, podendo o juiz autorizar a produção antecipada
de provas, sob fundamento do decurso do lapso temporal,
considerando-se os efeitos que este pode produzir na
lembrança dos fatos pelas testemunhas.
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Ainda com relação ao direito processual penal, julgue os itens
subsequentes.

99 A fiança, nos casos em que é admitida, será prestada enquanto
não transitar em julgado a sentença condenatória e tem por
finalidade, se o réu for condenado, o pagamento das custas, da
indenização do dano, da prestação pecuniária e da multa.

100 O condenado que cumpre pena em regime aberto ou
semiaberto poderá remir a pena pela frequência a curso de
ensino regular ou de educação profissional. Caso o condenado
conclua o ensino fundamental, médio ou superior durante o
cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão
competente do sistema de educação, o tempo a remir em
função das horas de estudo será acrescido de um terço.

101 O princípio da obrigatoriedade da ação penal pública
incondicionada impõe o dever ao membro do Ministério
Público de oferecer denúncia, mas não retira deste o juízo de
conveniência e oportunidade para a iniciativa penal, sendo
vedada, apenas, a desistência da ação após o recebimento da
denúncia.

102 Nas questões prejudiciais heterogêneas obrigatórias, o
Ministério Público está legitimado a ajuizar a ação civil para
solucionar a controvérsia da qual dependa o reconhecimento da
existência de crime, se a infração penal apurada for ação
pública, de modo a ensejar o rápido deslinde da questão.
Durante a tramitação da ação cível, não fluirá o prazo
prescricional, ficando suspenso o processo até o fim desta.

103 A jurisprudência tem acolhido a prova emprestada no processo
penal, desde que seja produzida em outro processo judicial,
apenas, e extraída por meio de documentos hábeis a comprovar
a alegação da parte requerente, inserindo-a em outro feito,
ressalvado o contraditório e a ampla defesa.

Com base no direito penal, julgue os itens subsecutivos.

104 Nos crimes praticados por servidor público contra a
administração, a exoneração da função pública, decorrente de
condenação criminal, resulta como efeito automático da
sentença, desde que reconhecida a existência de abuso de
poder ou violação de dever funcional, consoante tratamento
diferenciado estabelecido no Código Penal.

105 Tratando-se de medida de segurança, o início de cumprimento
da sanção interrompe o lapso prescricional da medida,
extinguindo-se a punibilidade com o decurso do lapso temporal
máximo de pena prevista para o delito ou o máximo de tempo
de cumprimento de pena, nos termos do Código Penal. No
cômputo da prescrição, considera-se a atenuante da
menoridade relativa, o que reduz pela metade os prazos
prescricionais.

106 Nos crimes contra a dignidade sexual, consoante entendimento
dos tribunais superiores, caso o agente pratique mais de uma
das condutas previstas no crime de estupro, o juiz está
autorizado a condená-lo por concurso material, ainda que
praticado contra a mesma vítima, vedada a aplicação da
continuidade delitiva.

107 O roubo perpetrado com violação de patrimônios de diferentes
vítimas da mesma família, em um único evento delituoso,
configura concurso formal de crimes.

Em relação ao conflito aparente de normas penais, ao crime
impossível e às causas extintivas da punibilidade, julgue os itens
que se seguem.

108 A jurisprudência dos tribunais superiores consolidou-se no
sentido de reconhecer no delito de furto a hipótese de crime
impossível, por ineficácia absoluta do meio, quando o agente
estiver sendo vigiado por fiscal do estabelecimento comercial
ou existir sistema eletrônico de vigilância.

109 A sentença que concede o perdão judicial e a aceitação do
perdão do ofendido, nos crimes de ação penal privada,
constituem causas extintivas da punibilidade.

110 O princípio da consunção, consoante posicionamento
doutrinário e jurisprudencial, resolve o conflito aparente de
normas penais quando um crime menos grave é meio
necessário, fase de preparação ou de execução de outro mais
nocivo, respondendo o agente somente pelo último. Há
incidência desse princípio no caso de porte de arma utilizada
unicamente para a prática do homicídio.

Acerca do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), julgue os
próximos itens.

111 A prestação de serviços comunitários como medida
socioeducativa consiste na realização de tarefas gratuitas de
interesse geral, não podendo exceder, em nenhuma hipótese, a
seis meses.

112 A remissão concedida pelo representante do MP como forma
de exclusão do processo poderá ser determinada em qualquer
fase do procedimento judicial, atendendo às circunstâncias e
consequências do fato, ao contexto social, bem como à
personalidade do adolescente e sua maior ou menor
participação no ato infracional.

113 A decisão judicial de colocação do menor em família substituta
poderá ser modificada por outra, independentemente de sua
natureza.

114 As entidades que mantenham programa de acolhimento
institucional deverão acolher crianças e adolescentes sem
prévia determinação da autoridade competente, fazendo a
comunicação do fato em até vinte e quatro horas ao juiz da
infância e da juventude, sob pena de responsabilidade.

115 A tutela concedida nem sempre constitui um sucedâneo do
poder familiar, podendo coexistir com o exercício deste.

Acerca dos procedimentos afetos às crianças e aos adolescentes,
julgue os itens seguintes.

116 Em regra, o abrigamento deve ser ordenado pela autoridade
judiciária ou pelo conselho tutelar. Todavia, em situação que
demande urgência, a entidade poderá efetuar o abrigamento,
providenciando a devida comunicação em até vinte e
quatro horas, sob pena de responsabilidade.

117 O valor das multas aplicadas em face de crimes e infrações
administrativas cometidas pelos órgãos auxiliares será
revertido ao fundo gerido pelo conselho dos direitos da criança
e do adolescente do estado no qual esteja localizado o órgão.

118 A sentença de adoção póstuma produz efeitos ex nunc à
sentença concessiva.

119 Conforme preceitua o ECA, será de competência exclusiva da
vara da infância e da juventude conhecer de pedidos de adoção
de criança e dos incidentes relacionados a esses pedidos.

120 Enquanto não forem instalados os conselhos tutelares em um
município, as atribuições que lhe são conferidas deverão ser
realizadas pelo juiz da infância e da juventude.
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PROVA DISCURSIVA

• Faça o que se pede a seguir, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para a

FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de

texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer
assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

A respeito da legitimidade processual, da suspeição e dos prazos no âmbito do direito processual penal, redija um texto dissertativo que
aborde os seguintes aspectos:

< legitimidade ativa para a ação penal por crime contra a honra de servidor público em razão do exercício de suas funções;
< impedimento ou suspeição do membro do Ministério Público para oferecimento da denúncia quando tenha participado da fase

investigatória criminal;
< aplicação da prerrogativa do prazo em dobro para a interposição de recurso especial pelo Ministério Público.



||MPEPI11_008_15N219072|| CESPE/UnB – MPE/PI

 – 8 –

RASCUNHO

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30


